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RESUMO 

Nas últimas décadas, a epidemia da obesidade se tornou o centro das discussões 
nas organizações de saúde, já que o seu caráter complexo e multifatorial convida a 
um agir em saúde que dialogue com a integralidade do cuidado. A baixa efetividade 
dos modelos hegemônicos de atenção à saúde, excessivamente biomédicos e 
curativistas, institui considerações sobre a necessidade de se buscar caminhos que 
renovem as linhas de cuidado. O objetivo deste artigo foi analisar mapas conceituais 
produzidos por profissionais da atenção básica de uma capital do nordeste do Brasil 
em um processo de formação na perspectiva da educação permanente para a 
qualificação do cuidado às pessoas com sobrepeso e obesidade. Os resultados da 
pesquisa identificaram oito campos conceituais presentes nos mapas analisados: 
Práticas Alimentares Saudáveis; Determinantes Sociais da Saúde; Políticas 
Públicas; Doenças Crônicas Não Transmissíveis; Atividade Física; Aspectos 
Psicológicos e Subjetividades; Autopercepção, e, Aspectos Clínicos e Terapêuticos. 
Observou-se que a maior parte desses campos conceituais estão presentes na 
dimensão sociocultural e aspectos das subjetividades da pessoa com obesidade. 
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Por fim, a análise permitiu identificar que a obesidade parece ser compreendida 
como um problema de saúde pública, no entanto, a fragilidade dos processos de 
trabalho diante da fragmentação de ações no território, revela a necessidade de 
fortalecer o olhar ampliado para o usuário, na perspectiva da integralidade do 
cuidado e da diversidade de culturas alimentares e corporais. 
 

Palavras-chave: Obesidade; Atenção Primária à Saúde; Rede semântica 
 
 
ABSTRACT 
 

In recent decades, the obesity epidemic has become the center of discussions in 
health organizations, since its complex and multifactorial character invites health 
actions that dialogue with comprehensive care. The low effectiveness of the 
hegemonic models of health care, which are excessively biomedical and curative, 
makes considerations about the need to seek ways to renew lines of care. The 
objective of this article was to analyze conceptual maps produced by Primary Care 
professionals in a capital in the northeast of Brazil in a training process from the 
perspective of permanent education for the qualification of care for people with 
overweight and obesity. The research results identified eight conceptual fields 
present in the maps analyzed: Healthy Eating Practices; Social Determinants of 
Health; Public Policy; Chronic Noncommunicable Diseases; Physical activity; 
Psychological Aspects and Subjectivities; Self-perception, and Clinical and 
Therapeutic Aspects. It was observed that most of these conceptual fields are 
present in the sociocultural dimension and aspects of the subjectivity of the person 
with obesity. Finally, the analysis made it possible to identify that obesity seems to be 
understood as a public health problem, however, the fragility of the work processes in 
the face of the fragmentation of actions in the territory, reveals the need to strengthen 
the expanded view of the user, in the perspective of comprehensive care and the 
diversity of food and body cultures.  
 

Keywords: Obesity; Primary Health Care; Semantic network 
 

RESUMEN 
 

En las últimas décadas, la epidemia de obesidad se ha convertido en el centro de las 
discusiones en las organizaciones de salud, ya que su carácter complejo y 
multifactorial invita a acciones de salud que dialogan con la atención integral. La baja 
efectividad de los modelos hegemónicos de atención en salud, excesivamente 
biomédicos y curativos, hace reflexionar sobre la necesidad de buscar formas de 
renovar las líneas de atención. El objetivo de este artículo fue analizar mapas 
conceptuales producidos por profesionales de Atención Básica en una capital del 
nordeste de Brasil en un proceso de formación desde la perspectiva de la educación 
permanente para la calificación de la atención a personas con sobrepeso y 
obesidad. Los resultados de la investigación identificaron ocho campos conceptuales 
presentes en los mapas analizados: Prácticas de Alimentación Saludable; Los 
Determinantes Sociales de la Salud; Políticas Públicas; Enfermedades Crónicas No 
Transmisibles; Actividad física; Aspectos Psicológicos y Subjetividades; 
Autopercepción y Aspectos Clínicos y Terapéuticos. Se observó que la mayoría de 
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estos campos conceptuales están presentes en la dimensión sociocultural y 
aspectos de la subjetividad de la persona con obesidad. Finalmente, el análisis 
permitió identificar que la obesidad parece ser entendida como un problema de salud 
pública, sin embargo, la fragilidad de los procesos de trabajo ante la fragmentación 
de las acciones en el territorio, revela la necesidad de fortalecer la visión ampliada 
de el usuario, en la perspectiva de la atención integral y la diversidad de culturas 
alimentarias y corporales. 
 

Palabras clave: Obesidad; Primeros auxilios; Red semântica 
 
 
 
INTRODUÇÃO 

 

Considerada como um problema de saúde pública a nível epidêmico, a 

obesidade apresenta uma prevalência crescente. Esse aumento tem sido atribuído a 

múltiplos processos determinantes e condicionantes da saúde, como fatores 

biopsicossociais em que os cenários político, econômico, social, cultural e ambiental 

têm influência sobre o indivíduo, grupos e suas respectivas práticas alimentares. De 

acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde, do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) em parceria com o Ministério da Saúde, um em cada quatro 

adultos no Brasil está obeso. Já o excesso de peso atinge 60,3% da população de 

18 anos ou mais de idade, o que corresponde a 96 milhões de pessoas. Ainda 

segundo a mesma pesquisa, as causas para o excesso de peso e para a obesidade 

são a baixa qualidade da alimentação e a escassez de atividades físicas, além da 

falta de políticas públicas estruturadas de combate à obesidade e ao excesso de 

peso, como o incentivo à ingestão de alimentos saudáveis e à prática esportiva.1 

Nesse contexto, vale lembrar que, em 2019, o The Lancet incorporou a visão 

sistêmica sobre a alimentação e seus impactos na saúde e no meio ambiente, 

relacionando a má nutrição (obesidade, desnutrição e deficiência de nutrientes) com 

as mudanças climáticas, nominando o fenômeno como ‘Sindemia Global’, 

conceituada como uma ação conjunta de duas ou mais doenças ou problemas 

socioeconômicos que geram uma piora generalizada da situação de uma 

população.2 

O Sistema Único de Saúde (SUS) prevê a garantia dos princípios da 

universalidade, integralidade e equidade do cuidado em saúde, e, coadunando com 
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essa premissa, o Ministério da Saúde (MS) definiu as diretrizes para organização da 

prevenção e do tratamento do sobrepeso e da obesidade como linha de cuidado 

prioritária da Rede de Atenção à Saúde (RAS) no âmbito do SUS.³ O documento 

orienta o planejamento de ações compartilhado entre equipes de saúde e 

comunidade, com vistas à prevenção e controle da obesidade na Atenção Básica 

(AB), permitindo considerar as características sociais e culturais locais. 

Discutir estrutura e processos de trabalho para realização de práticas do 

cuidado em saúde para pessoas com sobrepeso e obesidade na Atenção Primária à 

Saúde (APS), pode contribuir para o seu fortalecimento e (re)organização da RAS, 

sobretudo no que tange à organização da linha de cuidado. Nesse sentido, é 

importante valorizar a centralidade da pessoa com obesidade, de forma que 

qualifique a multiprofissionalidade da atenção à saúde e fortaleça o vínculo 

trabalhador-usuário.4 

Assim, para compreender o olhar dos trabalhadores de saúde da AB sobre o 

cuidado às pessoas com sobrepeso e obesidade, a partir dos seus saberes e 

práticas, o objetivo deste artigo foi analisar mapas conceituais por eles produzidos 

sobre a temática, tendo em vista serem os mapas ferramenta de aprendizagem e de 

avaliação de conhecimentos.5 .  

 

Metodologia  

 

Este artigo é um estudo de natureza qualitativa6 resultante de um projeto de 

Trabalho de Conclusão de Residência desenvolvido no escopo do projeto 

“Qualificação do Cuidado a Pessoas com Sobrepeso e Obesidade no Âmbito da 

Atenção Básica do SUS no Estado da Bahia: integrando pesquisa, extensão e 

formação” aprovado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (Edital CNPq/MS/SAS/DAB/CGAN nº 26/2018 – Enfrentamento e 

Controle da Obesidade no Âmbito do SUS), desenvolvido por meio de parceria de 

pesquisadores de instituições de ensino superior do estado da Bahia.  

O presente estudo deriva do eixo formação que contou com a oferta de um 

curso realizado na modalidade de Educação a Distância (EAD), por meio de um 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) cujo objetivo era provocar reflexões 
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críticas de profissionais atuantes na APS sobre a(s) obesidade(s) e as práticas de 

cuidado realizadas no contexto da AB para pessoas que vivem nessa condição, 

articulando teoria e prática para a construção de novos saberes e fazeres na área da 

saúde, por meio da elaboração de mapas conceituais. 

A construção do mapa conceitual teve como objetivo explorar e acompanhar o 

movimento de construção e reconstrução conceitual dos principais elementos que 

envolvem a temática do cuidado a pessoas com sobrepeso e obesidade. Para isso, 

foi disponibilizado para os cursistas, na plataforma de aprendizagem, um guia 

orientador e vídeo8 para subsidiar a elaboração individual dos mapas conceituais por 

cada cursista.  

Como orientação para elaboração dos mapas conceituais, foi utilizada a 

técnica Concept Propositional Analysis7, 8, 9 que implica, inicialmente, na escolha de 

um conceito central sem estrutura pré-determinada. Esse se constituiu como 

temática de referência, ou seja, fundamento para o desenvolvimento de todo o 

conjunto de representações do profissional de saúde. Portanto, essa temática de 

referência, permitiu a construção do mapa de forma livre. 

O conceito central designado foi “Cuidado à Pessoa com Sobrepeso e 

Obesidade”. A preferência por essa frase se deu em função da atuação dos 

profissionais de saúde na AB e da temática da formação. O objetivo foi explorar e 

acompanhar o movimento de construção e de reconstrução dos principais 

elementos, além de conhecer o que o profissional sabia sobre a temática, 

considerando sua experiência socioprofissional. 

Todos os primeiros conceitos reunidos representam o que é chamado de 

conceitos de primeiro nível do mapa.8 Foi registrada, então, a ordem de aparição de 

cada um desses primeiros conceitos descritos, já que pode revelar preocupações 

maiores dos cursistas em relação ao tema abordado. Por razões de grande 

variedade de primeiros conceitos, esse aspecto não foi objeto de análise deste 

artigo, considerando-os para futuras novas análises. Logo em seguida, a fase de 

explicitação que revela as ligações que são estabelecidas entre cada um desses 

conceitos e o conceito central.8 

 
8 https://www.youtube.com/watch?v=sgaiq45P-50 
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A princípio, foram identificados na plataforma de aprendizagem trinta mapas 

conceituais enviados pelos cursistas; destes, quinze mapas foram selecionados, 

levando em consideração o cumprimento de toda a carga horária de formação 

prevista no curso. A partir dessa seleção, três mapas conceituais foram analisados 

nessa pesquisa, pois os trabalhadores que produziram tais mapas, atuam no mesmo 

território campo de prática da residência multiprofissional em saúde da qual faz parte 

a autora principal desse estudo. 

Em relação à análise dos mapas selecionados, tal se deu, inicialmente, de 

forma individualizada, com leitura e releitura minuciosa de cada mapa conceitual, 

partindo dos primeiros conceitos por ordem numérica pontuada pelos cursistas. Em 

seguida, ocorreu a identificação de campos conceituais, ou seja, as categorias de 

análise. Estas, posteriormente, foram compartilhadas, discutidas e definidas no 

coletivo de pesquisadores, se amparando no procedimento de categorização dos 

termos dos mapas. Por último, foi realizada a descrição dos mapas por campos 

conceituais categorizados a partir de proposições cognitivas9. Dessa forma, foi 

possível construir o quadro 1 ilustrativo com os campos conceituais identificados nos 

mapas de três cursistas (02 profissionais de enfermagem e 01 de nutrição) atuantes 

no território de realização da residência da pesquisadora principal. 

A análise de conteúdo se estruturou em três fases: pré-análise, exploração do 

material/categorização ou codificação e tratamento dos resultados/inferências e 

interpretação.10 O objetivo foi identificar as convergências e divergências dos 

conteúdos presentes nos mapas analisados dos cursistas. 

A descrição dos conteúdos de cada mapa conceitual por campos conceituais 

foram categorizados a partir de proposições cognitivas, no qual cada campo 

conceitual é restringido por um grupo de ideias sobre o mesmo tema.7, 11 É 

importante destacar que os limites da análise estão associados à riqueza ou não de 

conceitos e interconexões presentes nos  mapas analisados, pois essa  pesquisa foi 

realizada a partir de mapas conceituais construídos na modalidade EAD, a qual 

impossibilitou questionamentos que poderiam ser realizados caso fossem 

construídos a partir de uma entrevista audiogravada, por exemplo. Ademais, o mapa 

 
9 São dois ou mais conceitos interligados por um termo que exprime a relação existente entre eles 
(AUSUBEL, 1978). 
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conceitual foi aplicado no curso como instrumento pedagógico de avaliação, 

contendo um barema para análise das produções. O instrumento em si não foi 

objeto de análise dessa pesquisa; o propósito aqui foi analisar as acepções dos 

cursistas referentes ao tema central, sem intenção de avaliação pedagógica. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de 

Nutrição da UFBA sob o nº 4.035.869 e considerou as recomendações éticas da 

Resolução 466/201212 e 516/201613 do Conselho Nacional de Saúde, bem como 

atendeu ao que prevê a Declaração de Helsinque (1975).14 Todos os participantes 

deste estudo assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

Resultados e Discussão  
 

Os mapas são formados por relações significativas entre conceitos na forma 

de proposições15 e essas proposições foram expressas de forma voluntária pelos 

cursistas, repercutindo assim nos campos conceituais encontrados, revelando uma 

diversidade de sentidos.8  

O cotidiano do trabalho e o olhar desses profissionais de saúde, ancorados 

nas experiências em seus territórios, podem justificar a diversidade de campos 

conceituais encontrados. Assim, os campos conceituais aqui descritos, convergem 

nas cartografias de três mapas analisados que revelam oito áreas de conhecimento 

abordadas pelos cursistas:  

Quadro 1: Campos conceituais identificados no conjunto dos mapas analisados. 

Mapas Campos Conceituais 

1 

Práticas Alimentares Saudáveis 

Determinantes Sociais da Saúde 

Atividade Física 

Aspectos Psicológicos e Subjetividades 

Aspectos Clínicos e Terapêuticos 

2 

Práticas Alimentares Saudáveis 

Determinantes Sociais da Saúde 

Políticas Públicas 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis 



 
 

 
ARTIGO                                                                                                                                     DOI 10.35953/raca.v4i2.170                                                                                               

  

 

 
 Rev. de Alim. Cult. Américas - RACA. ago./dez, 2023; 4(2):118-140                                                                    ISSN 2596-3082 125 
 

Atividade Física 

Aspectos Psicológicos e Subjetividades 

Autopercepção 

Aspectos Clínicos e Terapêuticos 

3 

Práticas Alimentares Saudáveis 

Determinantes Sociais da Saúde 

Políticas Públicas 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

Atividade Física 

Aspectos Psicológicos e Subjetividades 

Autopercepção 

Aspectos Clínicos e Terapêuticos 

Fonte: Elaboração dos autores.  

 

Os mapas conceituais analisados demonstram a diversidade de áreas de 

conhecimento, aqui chamados de categorias de análise, que os cursistas relacionam 

às condições de vida da população e/ou as consequências advindas do viver com 

sobrepeso e obesidade. Tais áreas podem ter surgido em consonância com o 

campo de atuação dos profissionais de saúde estudados, haja vista que a AB se 

realiza em território adscrito no qual a comunidade vulnerabilizada socialmente, 

mora, trabalha, se relaciona e desenvolve atividades de lazer e entretenimento.  

Na categoria de análise Práticas Alimentares Saudáveis, emergiram conceitos 

que refletem a inquietude dos cursistas em relação aos hábitos alimentares e à 

insegurança alimentar: “incentivar a boa alimentação”, “deve evitar dietas da moda” 

e “ambiente alimentar deve permitir custo, disponibilidade e acesso ao alimento ''. 

A preocupação dos profissionais em relação a esse campo conceitual se 

aproxima do que tem ocorrido a nível global: descumprimento do direito de todas as 

pessoas terem acesso a alimentos em quantidade e qualidade suficientes, de forma 

permanente e que seja baseada em práticas alimentares saudáveis, conforme prevê 

a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional.16  

O Segundo Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da 

Pandemia do Covid-19 no Brasil, realizado pela Rede Brasileira de Pesquisa em 

Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional17, identificou que mais da metade da 



 
 

 
ARTIGO                                                                                                                                     DOI 10.35953/raca.v4i2.170                                                                                               

  

 

 
 Rev. de Alim. Cult. Américas - RACA. ago./dez, 2023; 4(2):118-140                                                                    ISSN 2596-3082 126 
 

população brasileira (58,7%) convive com a insegurança alimentar (I.A.) em algum 

grau. O resultado dialoga com o cenário observado pelos cursistas, uma vez que a 

pesquisa demonstra que as regiões Norte e Nordeste possuem índices (71,6% e 

68% respectivamente) maiores que a média nacional em relação à I.A. 

É comum falar em I.A. e pensar em desnutrição, distanciando o olhar do 

sobrepeso e obesidade, embora se aproximem ao considerarmos que a má 

qualidade da dieta pode culminar em insegurança alimentar, e, portanto, afetar as 

pessoas com excesso de peso – a carência de micronutrientes se traduz em fome 

oculta. Esta, é tida como uma condição de fator de risco para o desenvolvimento de 

diversas Doenças Crônicas Não Transmissíveis e que podem afetar o indivíduo em 

todos os ciclos da vida.18 

O IBGE divulgou resultados da última Pesquisa de Orçamentos Familiares 

(POF)19 realizada, e seus dados mostram o retorno do Brasil ao mapa da fome. 

Nessa esteira, a crise sanitária ocasionada pela pandemia da Covid-19 agravou as 

desigualdades sociais e o cenário de I.A., culminando na intensificação da situação 

de fome e pobreza da população brasileira 20, 21. O cenário de crescente insegurança 

alimentar nos domicílios brasileiros se reflete pela redução do consumo de alimentos 

naturais simultaneamente ao aumento do consumo de alimentos ultraprocessados 22.  

Foi nesse período pandêmico e de exacerbação da fome que se deu a 

formação dos profissionais autores dos mapas conceituais em análise neste 

trabalho. No escopo de atuação da AB, pensar estratégias de promoção da 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) nos territórios se manteve como premissa 

básica, ao considerar as diretrizes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PNAN)23.   

A AB é considerada o ambiente mais adequado para realizar as intervenções 

para a pessoa com sobrepeso/obesidade, já que há um planejamento de ações com 

base na caracterização do perfil epidemiológico e sociosanitario da comunidade 

assistida, sendo locus de busca pela garantia do direito humano à alimentação 

adequada (DHAA) – requisito básico para a proteção da saúde e dignidade humana 

– atendendo aos princípios da integralidade, universalidade e resolutividade 

previstos pelo SUS 24 . 
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No campo conceitual Determinantes Sociais da Saúde (DSS), a necessidade 

de compreender os fatores sociais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, 

psicológicos e comportamentais que estão envolvidos no cuidado a pessoas com 

sobrepeso e obesidade, foi marcada pelos cursistas a partir de conexões nos mapas 

como “avaliar a vulnerabilidade social”, “conhecer as condições de moradia” e “com 

quem ou com o que trabalha”. São diferentes elementos existentes na literatura para 

definir DSS, e o conceito mais difundido trata das condições em que as pessoas 

nascem, crescem, vivem, trabalham e envelhecem – modelo de Dahlgren e 

Whitehead 25, 26. Esse foi o referencial para definir os termos descritos nos mapas 

como DSS.  

De maneira geral, o que se quer é reduzir as iniquidades em saúde, melhorar 

a saúde e o bem-estar, promovendo o desenvolvimento para toda a população 25. 

Como dito antes, na atualidade há três graves riscos globais à saúde e à 

sobrevivência humana: as pandemias de desnutrição e de obesidade e as 

mudanças climáticas, que constituem uma sindemia global 2.   

Antes compreendidas como condições divergentes e solitárias, a desnutrição 

e a obesidade têm sido identificadas como fatores sinérgicos que coexistem no 

tempo e no espaço e compartilham determinantes sociais comuns em uma 

dimensão global. Diante disso, vê-se que o aspecto socioambiental tem papel 

fundamental para o desenvolvimento do sobrepeso e da obesidade, uma vez que 

podem interferir nos hábitos de vida de uma população.  

Uma pesquisa realizada27 no sudeste do país para investigar os 

determinantes sociais que estão relacionados à obesidade em 2.936 pessoas entre 

20 e 60 anos de idade, em distritos sanitários que representam desigualdades em 

relação aos indicadores demográficos, socioeconômicos e de saúde, revelou 

prevalência de excesso de peso em 52,3% da população analisada. O estudo revela 

coerência na relação que os profissionais de saúde fazem entre a obesidade e as 

desigualdades sociais, tendo em vista seu trabalho vivo em ato no território cuja 

comunidade se constitui.  

No mapa 2, o cursista relaciona com frases “(...) depende de fatores sociais a 

exemplo de escolaridade, sexualidade, gênero, poder aquisitivo e raça/cor”. Já no 
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mapa 3, o cursista cita “avaliar a vulnerabilidade social conhecendo o grau de 

instrução”, “opções de lazer” e “possibilidade de violência doméstica”. A busca pela 

equidade de oportunidades tende a refletir nos resultados de saúde e se faz 

necessária como medida eficaz no sentido de atenuar os efeitos dos determinantes 

sociais da saúde nas populações 28. 

No campo Políticas Públicas, os trabalhadores da saúde se referem à 

pandemia de Covid-19 como uma das possíveis causas do aumento do sobrepeso e 

da obesidade a nível global. O distanciamento social utilizado como estratégia de 

evitar a contaminação pelo vírus, pode ter aumentado o sedentarismo e o consumo 

de alimentos ultraprocessados e com alto valor calórico 29. 

A pandemia da Covid-19 trouxe consigo um desafio para o sistema de saúde 

em um estágio sem precedentes num cenário epidemiológico de obesidade que já 

era considerado como uma pandemia por alguns autores. No Brasil, a prevalência 

da obesidade aumentou de 11,8% em 2006 para 20,3% em 2019, com projeções 

que indicam que, em 2030, pode chegar a 68% da população.30 

Nesse cenário de múltiplas crises, a obesidade foi considerada fator de risco 

para casos graves de Covid-19, podendo aumentar os índices de hospitalização e 

morte29. Além disso, a depressão diagnosticada após a Covid-19, a fadiga crônica e 

os sintomas de estresse pós-traumático, podem impulsionar o ganho de peso, já que 

existe uma possível relação entre a obesidade e a ansiedade31. Os autores trazem 

ainda a possibilidade do desenvolvimento de obesidade em pessoas não infectadas 

pelo vírus, já que por muitas vezes o aumento da ansiedade e as dificuldades em 

manter ou perder peso, aliados ao aumento do consumo alimentar, podem favorecer 

o ganho de peso. 

Diante desse cenário, vale lembrar o “Plano de Ações Estratégicas para 

Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis no Brasil (DCNT) (2021-

2030)”32 que tem por meta para deter o crescimento da obesidade em adultos no 

país até 2030. As DCNT (cardiovasculares, respiratórias crônicas, cânceres e 

diabetes) são responsáveis por cerca de 70% de todos os óbitos no mundo, 

estimando-se 38 milhões de mortes anuais. Desses óbitos, 16 milhões ocorrem de 

forma prematura (menores de 70 anos de idade) e quase 28 milhões em países de 
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baixa e média renda33, e, dentre os fatores de influência, estão os hábitos 

alimentares não saudáveis. 

Outro campo conceitual delineado nos mapas analisados e que se relaciona 

intimamente com a área de conhecimento descrita acima é a de Doenças Crônicas 

Não Transmissíveis. Os trabalhadores estudados demonstraram preocupação com o 

aumento significativo do percentual da população acometida com as DCNT.  

Os mapas conceituais em torno da temática da pessoa com sobrepeso e 

obesidade, evidenciaram a inquietação dos cursistas acerca das tendências 

temporais do aumento de indivíduos com sobrepeso/obesidade e as suas 

consequências que acarretam as DCNT, como se vê nas citações no mapa 2: 

“reduz a expectativa de vida” e “diversas outras doenças comprometem a 

qualidade de vida”. 

O plano de ações estratégicas para o enfrentamento das DCNT se constitui 

numa forma de enfrentar o cenário de doenças de maior magnitude no país que 

atingem, especialmente, as populações mais vulneráveis, ou seja, as de baixa renda 

e escolaridade. Em vista disso, a qualificação de profissionais da APS contribui para 

a promoção da saúde da população34, e o curso de Qualificação do Cuidado a 

Pessoas com Sobrepeso e Obesidade no Âmbito da Atenção Básica se configura 

como uma estratégia do MS para aprimorar as práticas do cuidado à população. 

No campo Atividade Física, os cursistas demonstram como essa temática 

pode ser um fator de melhoria e contribuir para o bem-estar da população. Os 

trabalhadores citam, a partir da prática de exercícios físicos, relações de 

consequências benéficas para o indivíduo que cursa com a obesidade, como se 

pode verificar no mapa 1:  “melhoria da autoestima”, “melhoria da qualidade de vida'', 

“combate o sedentarismo” e “contribui para o controle do peso corporal”. A prática de 

atividade física é definida como qualquer movimento corporal produzido pelos 

músculos, que exige dispêndio de energia acima dos níveis de repouso, pode 

promover diversos benefícios para o cotidiano, como melhoria na capacidade física 

e autoestima, estímulo de socialização e integração em grupos sociais 35 . 
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A Atividade Física e o exercício físico recomendado durante a pandemia de 

Covid-19 se mostrou importante para a população brasileira 36. É relevante que a 

prática da atividade/exercício físico seja segura e confiável, promovendo a discussão 

sobre a sua importância e os prejuízos da sua suspensão junto à comunidade e nos 

diversos cenários. É considerável destacar que o curso através do qual os mapas 

foram analisados, foi realizado em período pandêmico, evidenciando assim a 

preocupação dos profissionais com o aumento da inatividade física e do 

comportamento sedentário, ocasionando efeitos negativos à saúde da população. 

O hábito da prática de exercícios físicos se estabelece não apenas como 

instrumento primordial em programas voltados à promoção da saúde, coibindo o 

surgimento de muitas das alterações orgânicas que se associam ao processo 

degenerativo, mas também na reabilitação de determinadas enfermidades que na 

atualidade contribuem para o aumento dos índices de morbidade e mortalidade 37. 

O comportamento sedentário pode potencializar o aparecimento de aspectos 

negativos como depressão, ansiedade e estresse 38. Os autores afirmam que a 

atividade física tem um papel mediador na associação entre sintomas depressivos e 

no comportamento sedentário, além de contribuir para a manutenção do peso e 

proporcionar benefícios para a cognição.  

Frente a esse entendimento, o aperfeiçoamento e a manutenção de um 

melhor estado de saúde requer das equipes de AB ações voltadas ao aumento de 

níveis de exercício físico para indivíduos e coletividades, a partir do desenvolvimento 

de programas e políticas com tal finalidade. 

A área de conhecimento nomeada por Aspectos Psicológicos e 

Subjetividades representa para os cursistas as dificuldades que o indivíduo obeso 

enfrenta no âmbito emocional e psicossocial, envolvendo as seguintes proposições 

descritas no mapa 2: “questões emocionais levam a distúrbios psicológicos, tais 

quais depessão e ansiedade” e “questões emocionais provoca isolamento social”. 

A depressão é apontada pelo Ministério da Saúde como uma condição grave 

de saúde pública e altamente prevalente na população 39. A prevalência de 

depressão na rede de APS é 10,4%, isoladamente ou associada a um transtorno 

físico, e é crescente o número de pessoas deprimidas que também apresentam 
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problemas metabólicos, como diabetes tipo 2 ou excesso de peso 40. Segundo a 

Associação Americana de Psiquiatria, as principais características da depressão 

incluem humor triste, vazio ou irritável, acompanhado de alterações somáticas e 

cognitivas que afetam significativamente a capacidade de funcionamento do 

indivíduo41. Outros pesquisadores 42 afirmam que “indivíduos com depressão 

apresentam maior risco para a obesidade” (p.555).  

A atuação dos trabalhadores de saúde no território favorece o vínculo entre 

profissional e usuário, possibilitando que esses profissionais identifiquem os 

sintomas associados à depressão que são apresentados pelos pacientes. Esse é um 

campo conceitual existente em todos os mapas analisados, revelando o quão 

presente essa condição tem se tornado. É importante destacar que o sofrimento 

psicológico, como ocorre na depressão e na ansiedade, revela aspectos complexos 

da subjetividade e das condições sociais dos indivíduos.  

Um estudo43 realizado por especialistas do Centro Médico da Universidade de 

Vrije (2017), encontrou vínculos genéticos importantes entre obesidade e Transtorno 

Depressivo Maior (TDM). A pesquisa revela ainda que 18% dos pacientes com TDM 

enfrentavam problemas relacionados ao peso e eram geneticamente predispostos a 

ter um IMC elevado. 

Crenças disfuncionais e o sofrimento emocional são fatores 

retroalimentadores na manutenção da obesidade. Isso indica que a dificuldade em 

lidar com o sentimento de ansiedade pode estimular a busca do alimento como 

conforto e gerar conflitos que estão relacionados à culpa pelo alto consumo calórico 

e pelo aumento do peso corporal, tornando-se um círculo costumeiro 44. A obesidade 

como estigma, inclusive na profissão de nutricionistas, têm comprometido a saúde 

física e mental dos indivíduos, levando a situações de sofrimento nas relações 

sociais por seu corpo representar uma inversão de valores normativos da nutrição 45. 

Outro conceito identificado na área de conhecimento Aspectos Psicológicos e 

Subjetividades é o isolamento social. A proximidade que a atuação na AB permite 

entre trabalhadores e usuários, pode favorecer a compreensão da equipe quanto à 

situação de sofrimento que o usuário possa viver. A percepção negativa do corpo 

obeso se relaciona a sentimentos de tristeza, incapacidade, inutilidade e a 
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autodepreciação, presentes na depresão42. Deste modo, o foco no peso corporal 

pode produzir outros problemas como, por exemplo, a estigmatização do corpo 

gordo – motivo também de preocupação no campo da saúde, na medida em que se 

produz conflitos e sofrimentos na pessoa que convive com a obesidade dada a 

rejeição social 4.  

Um estudo realizado na capital baiana revelou que a condição obesa está 

relacionada ao sentimento de depreciação, desvalorização, constrangimento e 

vergonha, influenciando as relações sociais, ocupacionais e autopercepção, 

podendo levar o indivíduo ao isolamento social 45. 

Vê-se, portanto, que a abordagem nutricional isolada não se mostra suficiente 

para estimular as mudanças subjetivas necessárias ao tratamento e ao controle do 

sobrepeso e da obesidade. O acompanhamento multiprofissional ao paciente obeso 

com sintomas ou diagnóstico de depressão, deve ser realizado de forma integral e 

multiprofissional, buscando compreender e identificar os aspectos socioemocionais 

do indivíduo, para que a intervenção seja específica para a pessoa obesa em 

sofrimento. 

O campo Autopercepção diz respeito à relação que os cursistas fazem diante 

da percepção que o indivíduo obeso deve ter do próprio corpo, a exemplo da 

descrição no mapa 2 “estimular o autocuidado”, “compreender sua obesidade” e 

“conhecer limites e potencialidades”. A percepção da própria obesidade, em muitos 

casos, é provocada pela insatisfação que o indivíduo tem com a sua imagem 

refletida no espelho, gerando uma desqualificação de si, também conhecida como 

“evitação do espelho”46. 

O tema da produção do cuidado por parte de profissionais de saúde tem sido 

abordado na atualidade47 como algo revelador do modo como a humanidade 

entende e maneja a experiência cotidiana. Essa compreensão e manejo do cuidado, 

não se dá de forma isolada e individual mas são construídas com as interações 

intersubjetivas entre profissional e sujeito do cuidado. 

O entendimento que a pessoa com sobrepeso ou obesidade tem do corpo, 

normalmente é uma percepção negativa do corpo obeso e é acompanhada de 
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sentimentos de autorecriminação, autodepreciação e depressão, aumentando o 

isolamento social.48, 49  

O campo conceitual Aspectos Clínicos e Terapêuticos traz o tratamento do 

sobrepeso e da obesidade a partir do olhar biomédico e o quanto os modelos 

assistenciais biologicistas e curativos tendem a ter uma baixa efetividade nas 

intervenções individuais. Esse reflexo figura as citações no mapa 2 “olhar 

biomédico”, “medicalização” e “cirurgia bariátrica”. A definição de “modelos 

assistenciais” tem sido contestada desde o início da década de 70, quando surgiram 

críticas quanto ao denominado modelo biomédico. A reorganização do SUS permitiu 

uma mudança desse modelo assistencial, culminando na consolidação da Estratégia 

de Saúde da Família (ESF) que pauta o fortalecimento das ações de promoção da 

saúde e prevenção de agravos, reforçando novas concepções ao considerar os 

múltiplos condicionantes do processo saúde/doença/cuidado 50. 

Os profissionais de saúde que construíram os mapas analisados ainda atuam 

com olhar biologicista, pois a problematização do cuidado à pessoa com sobrepeso 

e obesidade é expressa a partir das ligações entre o tema central e o conceito de 

modelo hegemônico, a exemplo do mapa 1 que descreve “cuidado à pessoa com 

sobrepeso e obesidade inclui tratamento adequado com uso de medicamentos para 

emagrecer”. Essa citação denota o hiato existente entre a problematização da 

hegemonia do modelo biomédico com vistas à integralidade do cuidado e a prática 

biologicista que ainda lidera a condução dos profissionais de saúde. 

Os princípios e as diretrizes adotadas pelo Ministério da Saúde para a 

atenção à pessoa com sobrepeso e obesidade, incentivam a importância de superar 

o modelo biomédico pela sua baixa adesão e resolutividade51. Esses autores 

afirmam que a integralidade do cuidado se dá pela terapêutica multiprofissional 

compartilhada com o paciente e traçada no contexto socioterritorial, como é 

preconizado pela ESF. Dessa forma, as estratégias de cuidado a serem adotadas 

pelos profissionais de saúde devem considerar as complexidades que a obesidade 

traz consigo. 

Estudiosos indicam a relevância e o desafio da educação em saúde para 

reorientar o modelo assistencial e ressaltam que a maioria das pesquisas sobre 
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adesão e não adesão ao tratamento não contemplam as subjetividades, 

necessidades e dificuldades dos usuários com obesidade 52. 

Entendendo que muitas das ações dos profissionais de saúde da AB ainda 

são pautadas no modelo biomédico, a transformação aqui pautada requer tempo, 

pois trata-se também de uma mudança de cultura na produção do cuidado. Isso 

inclui problematizar como os trabalhadores da saúde compreendem a obesidade e 

seus múltiplos condicionantes, contemplando assim suas próprias percepções e 

subjetividades.  

A Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) tem na ESF sua 

potencialidade para a expansão e consolidação da AB53, ao passo que a instituição 

do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB)54 traz como 

objetivo ampliar a abrangência e o escopo das ações da AB, bem como sua 

resolubilidade, apoiando a inserção da ESF na rede de serviços e o processo de 

territorialização e regionalização a partir da AB. 

Assim, é de competência dos trabalhadores que produziram os mapas 

conceituais em análise, todos integrantes de Equipes do NASF-AB, contribuir para a 

integralidade do cuidado aos usuários do SUS, principalmente por intermédio da 

ampliação da clínica, auxiliando no aumento da capacidade de análise e de 

intervenção sobre problemas e necessidades de saúde, tanto em termos clínicos 

quanto sanitários.  

A abordagem terapêutica da obesidade tem se retido no modelo biológico do 

qual procedem estratégias que são insuficientes para resolver a complexidade do 

problema, dadas as diversas fragilidades do modelo assistencial biomédico para se 

relacionar com a natureza crônica e multifatorial da obesidade51. Diante desse 

contexto e considerando a proposta de atuação de profissionais do NASF-AB, 

qualificar o cuidado a pessoas com obesidade se mantém como um importante 

desafio não apenas pela complexidade inerente à própria obesidade, mas também 

pelas inúmeras questões que envolvem a micropolítica e a macropolítica deste 

cenário atual.  
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Considerações Finais 

 
Esse estudo mostrou que os campos conceituais identificados são fatores que 

se relacionam no processo de cuidado à pessoa com sobrepeso e obesidade, 

indicando a necessidade de desenvolvimento de um olhar centrado no usuário, 

focado na integralidade do cuidado, levando em consideração que a obesidade 

possui múltiplos condicionantes que transversalizam a experiência de obesidade dos 

sujeitos, inclusive suas práticas alimentares e de saúde. 

A ferramenta mapa conceitual aplicada em um processo de educação 

permanente em saúde possui características modernas, pois possibilita que o 

profissional em formação expresse seus conhecimentos sobre a temática abordada 

de forma livre e que faça sentido aos seus próprios saberes e experiências em 

relação ao tema central abordado. A ferramenta pode ser utilizada em programas de 

educação permanente, levando em consideração a importância do aprofundamento 

dos aspectos figurados pelos produtores dos mapas.   

Para fomentar a qualificação do cuidado à pessoa com sobrepeso e 

obesidade, são necessárias mudanças no modo de gestão e do cuidado em saúde. 

O problema do paradoxo entre a oferta de serviços e as necessidades em saúde 

não se elucida apenas com a oferta do serviço, mas incrementando práticas que 

busquem realizar atenção integral à saúde, de forma humanizada, equitativa e 

resolutiva. Ademais, torna-se essencial problematizar a qualidade dos serviços 

ofertados, seus limites e potencialidades no âmbito da RAS em articulação com 

aspectos que tangem questões como a intersetorialidade, multi e 

interprofissionalidade. 

É importante salientar que o fortalecimento e o fomento da educação 

permanente, a partir da qualificação do cuidado a pessoas com sobrepeso e 

obesidade na AB, possui diversas complexidades e que os profissionais de saúde 

que assistem os usuários que vivem nessa condição de saúde e de vida, devem 

buscar a compreensão, perspectivas, experiências e os significados que a 

obesidade possui para quem vive com obesidade. 
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